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Supremo Tribunal Federal, em julgamento virtual inserido em discussão 
no dia 07 de setembro de 2018 e termo final de manifestação dos ministros fixado 
em 27 de setembro do mesmo ano, decidiu, por maioria, a constitucionalidade 
da questão, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não se manifestou o Ministro Gil-
mar Mendes, cujo resultado ora se apresenta com a seguinte ementa:

“Repercussão Geral no Recurso Extraordinário 1.041.210 São Paulo
Relator: Min. Dias toffoli
Recte.(s): Sebastião Alves de Almeida
Adv.(a/s): Procurador-geral do Município de Guarulhos
Recdo.(a/s): Ministério Público do Estado de São Paulo
Proc.(a/s)(es): Procurador-geral de Justiça do Estado de São Paulo
Ementa
Criação de cargos em comissão. Requisitos estabelecidos pela Constituição 
Federal. Estrita observância para que se legitime o regime excepcional de livre 
nomeação e exoneração. Repercussão geral reconhecida. Reafirmação da ju-
risprudência da Corte sobre o tema.
1. A criação de cargos em comissão é exceção ã regra de ingresso no serviço 
público mediante concurso público de provas ou provas e títulos e somen-
te se justifica quando presentes os pressupostos constitucionais para sua 
instituição.
2. Consoante a jurisprudência da Corte, a criação de cargos em comissão 
pressupõe: a) que os cargos se destinem ao exercício de funções de direção, 
chefia ou assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades bu-
rocráticas, técnicas ou operacionais; b) necessária relação de confiança entre 
a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) que o número de cargos 
comissionados criados guarde proporcionalidade com a necessidade que eles 
visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no 
ente federativo que os institui; e d) que as atribuições dos cargos em comissão 
estejam descritas de forma clara e objetiva na própria lei que os cria.
3. Há repercussão geral da matéria constitucional aventada, ratificando-se a 
pacífica jurisprudência do Tribunal sobre o tema. Em consequência disso, 
nega-se provimento ao recurso extraordinário.

1. Como citar esse artigo/How to cite this article: SERRANO, Antonio Carlos Alves Pinto. 
Repercussão Geral no Recurso Extraordinário 1.041.210/SP: a discussão quanto aos 
requisitos para criação dos cargos em comissão, com a fixação de tese pelo Supremo 
Tribunal Federal. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura - RDAI, São Paulo, 
ano 6, V. 22, p. 347-357, jul.-set. 2022.
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a composição da estrutura administrativa analisada, procede-se ao estudo do 
postulado da proporcionalidade em sentido estrito. Nessa fase, examina-se se o 
princípio a ser cumprido pelo legislador (Pl), somado à medida escolhida para 
atingir essa finalidade (Ml), resulta maior que os princípios colidentes. Vejamos.

O princípio escolhido seria a garantia da segurança pessoal do gestor na esco-
lha de quem dirige seu departamento, a chefia, e lhe assessora, uma vez que res-
ponde pessoalmente por falhas na administração desse sistema. Assim, o valor 
atribuído ao legislador está bem definido. A medida escolhida deve de fato ser a 
de livre provimento e livre exoneração, uma vez que esse aspecto de controle é 
fundamental para poder exercer seu comando de gestor. Por outro lado, visuali-
za-se a colisão com outros princípios, como o princípio da equidade, que norteia 
a contratação por concurso público.

Diante do cenário exposto, é realizada a ponderação e consequente decisão. 
Resultando Pl + Ml > P2, P3, a escolha legislativa, está dentro do postulado da 
proporcionalidade em sentido estrito.

Os requisitos formais também devem estar presentes na formulação da nor-
ma, como a indicação das atribuições dos cargos em comissão, justamente para 
com isso poder o gestor ser orientado quanto à sua indicação e para que possam 
os órgãos de controle apurar a eficiência na indicação proposta.

Assim, dentro dos postulados de sopesamento apresentados, entendo ser cor-
reto 0 posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de re-
conhecer a inconstitucionalidade da Lei Municipal 7.430/2015 por ausência de 
requisitos previstos no texto do artigo 37, incisos I, H e V, da Constituição Federal.
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